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Processo n° 0025783-91.2015.8.19.0002 Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO Réus: THIAGO LOPES DA CONCEIÇÃO e LUIZ GUILHERME DE SOUZA Artigos: 157, §2º, II, do Código Penal. S E N T E N Ç A THIAGO LOPES DA CONCEIÇÃO e LUIZ GUILHERME DE SOUZA, qualificados anteriormente, respondem à presente ação penal como incursos nas sanções penais dos artigos 157, § 2º, II, do Código Penal, segundo a denúncia de fls. 2-2b, devidamente recebida (fls.52/53), que veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: (i) auto de prisão em flagrante, fl. 2-d; (ii) termos de declaração, fls. 03/05; (iii) registro de ocorrência, fls. 06/07; (iv) auto de apreensão, fl. 17; (v) auto de entrega, fls.18. A fls. 37/38 consta decisão do Juízo de plantão de conversão da prisão em flagrante em preventiva. Fac, fls. 46/51 (acusado Luiz Guilherme) e fls.80/85 (acusado Thiago). Decisão deste Juízo mantendo a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva, fls.52/53. Resposta, fls. 93/94 (acusado Thiago) e fls. 100/107 (acusado Luiz Guilherme). No curso da instrução, foram ouvidas as testemunhas de fls. 119, 120 e 121, sendo certo que a defesa desistiu da produção de prova oral. Registre-se que os acusados exerceram o direito de permanecerem em silêncio, fls. 118 verso. Laudo de avaliação indireta, fls. 126. Em alegações finais, (fls. 132/136) o Ministério Público requer a condenação dos acusados nos termos da denúncia. A defesa técnica do acusado Luiz Guilherme (fls. 140/155), requer a sua absolvição, subsidiariamente, requer a fixação da pena no mínimo legal; a fixação da fração mínima em relação à majorante do artigo 157, § 2º, II do CP; o reconhecimento da tentativa; fixação do regime aberto. A Defesa do acusado Thiago (fls.167/168), requer a sua absolvição, subsidiariamente, requer a aplicação da pena no mínimo legal, fixada a causa de aumento no mínimo legal e o reconhecimento de roubo tentado. É O RELATÓRIO. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa aos acusados a prática do injusto do artigo 157, §2º, inciso II, do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia de fls. 02/02B, que passa a fazer parte desta decisão. Finda a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na denúncia restou comprovada, sendo certo que, o conjunto probatório é contundente e não deixa dúvidas quanto ao obrar criminoso dos réus no que diz respeito ao cometimento do injusto culpável corroborado pelo depoimento da vítima. A materialidade do delito foi demonstrada pelo depoimento da vítima e dos policiais militares que participaram da prisão dos acusados, bem como pelo auto de apreensão de fls. 17 e auto de entrega de fls.18. A autoria ficou demonstrada em relação a ambos os acusados. Com efeito, compulsando-se os autos, pode-se constatar que os acusados, conscientes e voluntariamente, abordaram a vítima quando ela se encontrava no interior Honda Civic, no bairro Maria Paula, e, mediante grave ameaça exercida através de simulação de emprego de arma de fogo, subtraíram os bens que constam no auto de apreensão de fls.17, bem como o veículo já citado, o que foi corroborado pela prova oral carreada aos autos. A vítima Raphael Paulino Sobral (fls. 119) narrou que: ´que estava no carro descarregando o veículo; que seu telefone tocou e foi atender; que o elemento ´moreno´ lhe perguntou se tinha cigarro; que maldou a ação; que respondeu para o indivíduo que não fuma; que avistou um indivíduo ´branco´ chegando em sua direção pelo retrovisor; que foi anunciado o assalto; que falaram: irmão, perdeu é um assalto e sai do carro; que pediram para virar para a parede; que obedeceu; que seu relógio e seu cordão foram arrancados; que seu celular foi levado; que somente ficou com a roupa do corpo; que o elemento ´branquinho´ entrou no carro e foi o mesmo que arrancou seu cordão; que o réu moreninho de nome Thiago chegou com uma arma na cintura e efetuou o assalto; que estava sentado no banco do motorista de porta aberta, pois iria começar a descarregar; que o Thiago lhe pediu cigarro; que o indivíduo branquinho somente lhe tirou o cordão de forma agressiva e dirigiu o carro; que o acusado Thiago entrou no banco do carona; que teve perseguição; que reconheceu de imediato; que passou um vizinho e pediu uma carona até o DPO; que informou aos policiais que acabara de ser assaltado minutos atrás; que entrou na viatura com os policiais e ficaram patrulhando a localidade; que foi passado o fato pelo rádio e foi feito o pedido de prioridade, detalhando o fato e as características do veículo; que informou aos policiais que os elementos seguiram sentido rodovia; que após vinte cinco minutos entrou no rádio um pedido de um policial pedindo para ser informado a placa do carro; que estava dentro da viatura escutando tudo; que ouviu os policiais falarem que teve perseguição e que os elementos bateram com o carro; que os indivíduos bateram com seu carro; que tudo foi recuperado; que seu carro tem seguro; que não verificou se os assaltantes estavam de fato com uma arma ou um simulacro; que os dois indivíduos estavam a pé; que os policiais que serão os depoentes foram os mesmos que efetuaram a abordagem ao elementos; que não presenciou a abordagem´. O Policial Militar Juarez Rafael Fernandes Padilha (fls. 120), afirmou: ´que estava saindo do batalhão para assumir o serviço; que tocou no rádio que foi ocorrido um roubo a um carro Honda Civic; que não se recorda da placa; que anotou a placa do veículo; que mais ou menos vinte minutos depois o veículo passou por onde estava e parou no sinal vermelho perto da Alameda; que falou com seu parceiro sobre o carro parado; que seu parceiro desembarcou da viatura para efetuar a abordagem; que pediu para os elementos descerem do carro; que o indivíduo jogou com o carro na sua direção para empreender fuga; que efetuou um disparo no pneu dianteiro; que os acusados mesmo com o sinal vermelho e o pneu furado fugiram; que os acusados bateram em alguns carros e entraram em uma rua a direita; que seguiu o carro; que pedia parada para os elementos e eles não obedeciam; que os elementos ainda tentaram jogar o carro para cima da viatura; que seu companheiro disparou contra o pneu traseiro do automóvel no mesmo lado que seu colega havia alvejado o pneu dianteiro; que os acusados tentaram fazer uma curva e não conseguiram; que os acusados bateram com o carro; que pediu para os elementos desceram; que tempos depois os acusados se renderam e foi realizada a prisão dos mesmos; que nenhuma arma foi encontrada dentro do carro; que a vítima compareceu ao local´. O policial militar Danilo Brito de Souza (fl. 121) relatou que: ´que estava acabando de assumir o serviço saindo do batalhão e indo em direção à companhia para assinar a papeleta, que é trâmite de serviço normal; que tocou no rádio um alerta que um veículo Honda Civic, havia acabado de ser assaltado no Bairro de Maria Paula por dois elementos armados; que no exato momento o carro passou pelo seu lado, no Ponto Cem Réis, na Alameda; que de imediato desembarcou e pediu para os acusados descerem do carro; que os acusados não obedeceram e o carro com os vidros fechados; que o indivíduo tentou arrancar com o carro em direção ao seu companheiro de serviço; que seu companheiro acertou um tiro na roda dianteira do carro; que os elementos, mesmo com o pneu do carro furado, tentaram se evadir do local; que os indivíduos saíram batendo nos carros que trafegavam devido o trânsito; que os acusados entraram em uma rua deserta à direita; que nesta rua conseguiu ´colar´ a viatura mais um pouco atrás do carro; que mandava a todo o momento o carro com os acusados parar e os elementos não obedeciam; que acertou o pneu traseiro do carro; que os indivíduos ainda assim tentaram fazer uma curva com o carro desgovernado; que nesse momento os indivíduos bateram no muro; que desembarcou e efetuou o mesmo procedimento de pedir para os elementos descerem do carro; que pediu prioridade no rádio; que chegaram outras viaturas no local; que em um momento um acusado abaixou um pouco o vidro do carro e colocou as mãos para fora; que neste momento observou que os acusados estavam se rendendo; que algemou os acusados, tiraram eles do carro e efetuou a prisão; que procurou por armas dentro do carro e nada foi encontrado; que somente foi encontrada a ´res furtiva´ que foi apresentado para o delegado; que a vítima apareceu no local e reconheceu a dupla de assaltantes; que a vítima foi até o DPO de Maria Paula explicar o fato e enquanto estava lá explicando o fato a perseguição já estava ocorrendo; que os policiais desceram com a vítima para realizar o reconhecimento; que a vítima de pronto reconheceu os acusados´. Os acusados exerceram o direito de permanecer em silêncio. Com efeito, a vítima reconheceu os acusados neste Juízo, fls. 118 verso, que foram colocados ao lado de outros dois presos por outro processo, corroborando assim o reconhecimento feito no local da prisão. Certo é que os policiais militares tomaram conhecimento do roubo pelo rádio, tendo identificado o veículo, na Comarca de Niterói, e determinado aos acusados que parassem. Os acusados não obedeceram à ordem e empreenderam fuga, sendo que, após várias colisões em outros veículos ao longo da via e o disparo no pneu do carro roubado, os denunciados se renderam. Assim, a vítima dirigiu-se o local da prisão e de pronto reconheceu o réu como sendo os elementos que subtraíram seus pertences. Não merece ser acolhida a tese das defesas de reconhecimento de crime tentado, porquanto este magistrado adota o entendimento jurisprudencial no sentido de que o crime de roubo se consuma no momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, subtraída mediante violência ou grave ameaça, não se mostrando necessário que haja posse tranqüila, fora da vigilância da vítima. Neste sentido, confira-se a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: PENAL. ROUBO QUALIFICADO. REINCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA. DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. ATENUANTE DA MENORIDADE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. FIXAÇÃO DA SANÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 231/STJ. 1. No exame de recurso especial, não se conhece de matéria que não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, ausente assim o necessário prequestionamento. 2. Na compreensão da ampla maioria dos integrantes da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a quem compete o julgamento de matéria criminal, o crime de roubo se consuma no momento, ainda que breve, em que o agente se torna possuidor da res furtiva, subtraída mediante grave violência ou ameaça, não se mostrando necessário que haja posse tranqüila, fora da vigilância da vítima. 3. Não se mostra possível, em razão da incidência de atenuante, operar redução que importe na fixação da pena abaixo do seu mínimo legal. 4. Recurso parcialmente conhecido e provido. (grifei). (RESP 564134/RS/Rel. Min. Paulo Gallotti - Sexta Turma/ Data do Julgamento: 20/04/2004 // DJ 02.08.2004, pág. 597) CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. ROUBO. MOMENTO DA CONSUMAÇÃO DO DELITO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. I. O delito de roubo, assim como o de furto, consuma-se com a simples posse, ainda que breve, da coisa alheia móvel subtraída clandestinamente, sendo desnecessário que o bem saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes. II. Recurso conhecido e desprovido. (grifei). (RESP 615716/RS // Rel. Min. Gilson Dipp - Quinta Turma/ Data do Julgamento: 17/06/2004 // DJ 02.08.2004, pág. 548). PENAL. ROUBO. CONSUMAÇÃO. TENTATIVA. DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. 1. Na compreensão da ampla maioria dos integrantes da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a quem compete o julgamento de matéria criminal, o crime de roubo se consuma no momento, ainda que breve, em que o agente se torna possuidor da res furtiva, subtraída mediante grave violência ou ameaça, não se mostrando necessário que haja posse tranqüila, fora da vigilância da vítima. 2. Recurso especial provido. (RESP 299135/DF // Rel. Min. Hamilton Carvalhido - Sexta Turma/ Data do Julgamento: 21/10/2003/ DJ 22.03.2004, pág. 369). PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO TENTADO PARA CONSUMADO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQÜILA DA RES FURTIVA. 1. Na compreensão da ampla maioria dos integrantes da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, a quem compete o julgamento de matéria criminal, o crime de roubo se consuma no momento, ainda que breve, em que o agente se torna possuidor da res furtiva, subtraída mediante grave violência ou ameaça, não se mostrando necessário que haja posse tranqüila, fora da vigilância da vítima. 2. Recurso especial provido. (RESP 480239/SP; Rel. Min. Paulo Gallotti - Sexta Turma// Data do Julgamento: 16/12/2003/ DJ 16.02.2004, pág. 359). Com relação à incidência da causa especial de aumento prevista no inciso II, §2º, art. 157 do CP (concurso de agentes), restou extraído dos autos que a empreitada criminosa foi praticada pelos acusados, na medida em que a vítima afirmou em Juízo que o acusado Thiago anunciou o assalto, simulando portar uma arma de fogo na cintura e sentou no banco do carona, enquanto o denunciado Luiz Guilherme puxou seu cordão e relógio, bem como conduziu o veículo após a consumação do roubo. Registre-se, por derradeiro, que os acusados são culpáveis, eis que imputáveis e estavam cientes do seu agir, devendo e podendo deles ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por eles praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Assim, atento ao que determina o art. 68 do Código Penal, passo a aplicar-lhes a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime. 1ª FASE - A culpabilidade dos acusados não excedeu à normal do tipo. O acusado Luiz Guilherme (fls.46/51) possui uma condenação, que será considerada na próxima fase, como reincidência. A Fac do acusado Thiago (fls.80/85) não possui anotação. Atento a tais elementos, bem como aos demais do artigo 59 do CP, aplico-lhes a pena-base de: Thiago Lopes da Conceição: (i) 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima; Luiz Guilherme de Souza: (i) 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima; 2ª FASE - Não há circunstâncias atenuantes a serem consideradas. Verifico pelos documentos de fls. 46/51 e 171/172 que o acusado Luiz Guilherme é reincidente, razão pela qual aumento a pena da etapa anterior em 06 (seis) meses. Portanto, fixo-lhes a pena intermediária em: Thiago Lopes da Conceição: (i) 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão unitária mínima; Luiz Guilherme de Souza: (i) 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, à razão unitária mínima; 3ª FASE - Há causa de aumento específica a ser apreciada nesta fase. Atento ao que determina o art. 157, §2º, inciso II, Código Penal, aumento de 1/3 (um terço) a pena intermediária. Assim, aplico-lhes a pena final de: Thiago Lopes da Conceição: (i) 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do delito do artigo 157, § 2º, II do CP. Luiz Guilherme de Souza: (i) 06 (seis) anos de reclusão e 14 (catorze) dias-multa, à razão unitária mínima. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §2º e §3º, do Código Penal, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em REGIME FECHADO. Inaplicáveis a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos (artigo 44, I, do CP), bem como a suspensão condicional da pena, na forma do caput do art. 77 do CP. Passo a analisar se os condenados fazem jus à progressão do regime ora fixado, com base na Lei nº 12.736/2012. Com efeito, verifico que os acusados foram presos em 29/05/2015, tendo sido condenados, nesta data, a pena de 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão em relação ao delito do artigo 157, § 2º, II do CP, em regime fechado (acusado THIAGO) e 06 (seis) anos de reclusão, em regime fechado, em relação ao delito do artigo 157, § 2º, II do CP (acusado LUIZ GUILHERME). Logo, verifico que entre a data da prisão e a data da sentença os condenados NÃO cumpriram mais de 1/6 da pena. Assim, fixo o início de cumprimento da pena no regime fechado. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado. Em consequência, CONDENO THIAGO LOPES DA CONCEIÇÃO a 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime fechado, e 13 (treze) dias-multa, à razão unitária mínima, pela pratica do crime do artigo 157, § 2º, II, do CP e LUIZ GUILHERME DE SOUZA a 06 (seis) anos de reclusão, em regime fechado, e 14 (catorze) dias-multa, à razão unitária mínima em relação ao delito do artigo 157, § 2º, II do CP. Condeno os acusados, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Dê-se ciência aos acusados. Infere-se dos elementos dos autos a real periculosidade dos réus, evidenciada pelas circunstâncias em que se deu o delito, de modo que há motivação idônea capaz de justificar a manutenção do ergástulo cautelar, por demonstrar a necessidade de se resguardar a ordem pública e garantir a aplicação da lei penal, mormente em razão do quantitativo de pena ora aplicado. A prisão cautelar justificada no resguardo da ordem pública visa prevenir a reprodução de fatos criminosos e acautelar o meio social, retirando do convívio social o indivíduo que diante do modus operandi demonstra ser dotado de periculosidade, como é o caso dos autos, tendo em vista a prática do crime de roubo em concurso de agentes. Assim, reputo que a permanência dos Réus em liberdade causa repercussão danosa e prejudicial ao meio social. Por fim, considerando-se que delitos como este dos autos estão assustando a sociedade, encontrando-se todos a espera de uma pronta intervenção do Poder Judiciário, mesmo que de natureza ainda provisória, deve ser mantida a prisão cautelar dos ora condenados para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Nos termos da Resolução CNJ nº 113/2010, arts. 8º e 9º, determino a expedição da guia de recolhimento provisória da pena privativa de liberdade (CES Provisória), após o recebimento de recurso e independentemente de quem o interpôs. A expedição da guia de recolhimento provisória deverá ser certificada nos autos antes da remessa do feito ao órgão revisor, sob pena de responsabilidade funcional. Dê-se ciência à vítima, nos termos do artigo 201, § 2º do CPP. Dê-se ciência à vítima, nos termos do artigo 201, § 2º do CPP. P.R.I. Dê-se ciência pessoal ao MP e à DP. Transitada em julgado, lancem-se os nomes dos acusados no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Cumpridas as diligências de praxe, dê-se baixa e arquivem-se. São Gonçalo, 14 de dezembro de 2015. RODRIGO JOSÉ MEANO BRITO JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
